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RESUMO
Conflitos hídricos são decorrentes da escassez hídrica, sobretudo da ineficiência 

da gestão hídrica. O Projeto de Integração do Rio São Francisco com as bacias 

hidrográficas do Nordeste Setentrional (PISF) vem sendo desenvolvido com o 

objetivo de transpor água para a região semiárida do Brasil. Contudo, os problemas 

na execução das obras do PISF trouxeram, com a chegada da água, situações 

que se caracterizam como conflitos de segunda ordem. Esta pesquisa analisa as 

consequências da chegada acelerada das águas transpostas para o Eixo Leste 

do PISF, no estado da Paraíba, a fim de evitar o colapso no Reservatório Epitácio 

Pessoa (REP), responsável pelo abastecimento da cidade de Campina Grande e 

região. Usuários de água situados a montante do REP tiveram seu abastecimento 

prejudicado pelas obras do PISF. Metodologicamente, esta pesquisa adota a 

Análise da Cadeia Causal para identificar as causas do problema. As soluções 

apontam para a necessidade de finalização dos reparos nos reservatórios 

localizados a montante do REP e a proteção da população prejudicada. 
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ABSTRACT
Water conflicts are due to water scarcity, especially to the inefficiency of 

water management. The São Francisco River Basin Integration Project 

(PISF) has been developed aiming to transfer water to the semiarid 

region of Brazil. However, the problems in the execution of the PISF works 

brought, with the arrival of water, second-order conflicts. The  research 

analyzes the consequences of the accelerated arrival of the waters 

which have been transferred to the East Axis of PISF, in the state of 

Paraíba, in order to avoid the collapse in the Epitácio Pessoa Reservoir 

(REP), responsible for supplying the city of Campina Grande and region. 

Water users upstream of the REP had their supply hampered by the PISF 

works. Methodologically, the research adopts Causal Chain Analysis  to 

identify the causes of the problem. The solutions point to the need 

to complete repairs to the reservoirs located upstream of the REP and to 

protect the affected population.
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INTRODUÇÃO
Uma situação de conflito é “um processo que começa quando um indivíduo 
ou grupo percebe diferenças e oposição entre si e outro indivíduo ou grupo, 
sobre interesses e recursos, crenças, valores ou práticas que importam para 
eles” (NOSR, 2007). Apesar de serem comuns à natureza humana, os confli-
tos, inclusive os ambientais, podem ser evitados, minimizados ou resolvidos, 
quando trabalhados de maneira adequada. 

A água, como bem de uso comum e essencial à vida, tem motivado a ocor-
rência de conflitos, seja pela sua escassez, seja pela ameaça à sua qualidade, seja 
pela forma como ocorre a sua gestão. No caso dos conflitos envolvendo recursos 
hídricos, uma gestão eficiente é indispensável para evitá-los ou minimizá-los. 

A gestão de recursos hídricos objetiva a exploração desses recursos de forma 
sustentável e equitativa, tanto por meio de ações físicas (obras hidráulicas, ope-
ração de reservatórios etc.) quanto por meio de ações não físicas (planejamento, 
legislações, capacitações etc.) (SAVENIJE; VAN DER ZAAG, 2002). Autores 
e organismos chamam a atenção para um contexto importante: mais do que 
motivadas pela escassez física, as crises de água são geradas pela inadequada 
governança do recurso (OECD, 2011; PRESSE, 2015; PAHL-WOSTL, 2017).

Nessa discussão, Ohlsson (1999; 2000) faz uma importante distinção entre 
o que conceitua como recurso de primeira ordem e recurso de segunda ordem. 
Recurso de primeira ordem é qualquer recurso natural que pode ser escasso ou 
abundante, espacialmente, temporalmente e com relação à qualidade. Recurso de 
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segunda ordem se refere a ferramentas sociais apropriadas (que podem ser escassas 
ou não) para lidar com as consequências da escassez de primeira ordem. Isto é, 
recurso de segunda ordem é o tipo de recurso que se faz necessário para, efetiva-
mente, lidar com a escassez do recurso de primeira ordem. Interessa, portanto, 
verificar se há recursos sociais adequados para vencer a escassez de primeira 
ordem. Na continuidade dessa discussão, duas categorias de conflitos são defi-
nidas (OHLSSON; TURTON, 1999; OHLSSON, 2000): conflitos de primeira 
ordem, derivados da escassez do recurso natural; e conflitos de segunda ordem, 
gerados pela forma como os recursos sociais (por exemplo, as medidas a serem 
tomadas) são utilizados (ou não) para superar a escassez de primeira ordem.

Além de conflitos pontuais entre usuários de água, o atual processo de 
mudança (positiva e necessária) da velha governança da água, em que as ações 
e as decisões são pensadas por um pequeno grupo detentor de poder, para a 
nova governança, na qual todas as ações, os planejamentos e as legislações são 
pensados e opinados de maneira descentralizada e participativa (SCHULZ 
et al., 2017), acaba também por gerar conflitos, visto que tais mudanças envol-
vem vários setores.

Entre os estudos que abordam conflitos hídricos no Brasil, Fleury e Almeida 
(2013) analisam o conflito decorrente da construção da usina hidrelétrica de 
Belo Monte, no estado do Pará. Silva et al. (2015) desenvolvem um estudo 
para análise de conflitos por água nos estados beneficiados com o projeto de 
integração do rio São Francisco. Oliveira, Zanquim Júnior e Espíndola (2016) 
realizam um estudo sobre a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), 
com relação à competência dos Comitês de Bacia para arbitrar conflitos em 
recursos hídricos, por meio do uso de ferramentas alternativas. Em Amorim, 
Ribeiro e Braga (2016), investigam-se os conflitos em bacias compartilhadas 
por diferentes unidades federativas com foco para a Bacia do rio Piranhas-
Açu, compartilhada entre a Paraíba e o Rio Grande do Norte. Mecanismos 
de resolução de conflitos na Bacia do rio Piranhas-Açu e na Bacia do rio 
Tejo (Portugal e Espanha) são discutidos em Ribeiro et al. (2019). Entre 
tais mecanismos, os autores citam as regras legais, a consulta e participação 
públicas, os mecanismos de preços e as autoridades estabelecidas em nível 
de bacias. Um exemplo com o rio Eufrates, na Ásia Ocidental, é detalhado 
em Mianabadi et al. (2014). Os autores desenvolvem uma nova regra para a 
resolução de conflitos sobre compartilhamento de rios. Um caso chinês (na 
província de Heilongjiang, nordeste do país) é explorado em Zou et al. (2018), 
que averiguam conflitos pelo uso da água entre terras de zona úmida e terras 
de produção agrícola na planície de Sanjiang.

A região semiárida do Brasil é cenário de vários conflitos pelo uso múltiplo 
dos recursos hídricos, em parte por esses serem escassos, uma vez que tal região 
tem entre suas características a ausência de rios perenes e as chuvas irregulares 
espacial e temporalmente. Entretanto, a má gestão dos recursos hídricos tem 
sido apontada como a principal responsável pelo agravamento das situações 
de escassez (RÊGO et al., 2014).

Com a promessa de levar “Água a quem tem sede” (BRASIL, 2019a) e resolver 
os problemas de escassez hídrica no semiárido brasileiro, o Projeto de Integração 
do Rio São Francisco com as bacias hidrográficas do Nordeste Setentrional 
(PISF), popularmente conhecido como transposição do rio São Francisco, teve 
sua construção iniciada na última década. A governança de água, entretanto, 
no âmbito da transposição das águas da Bacia do rio São Francisco, tem sido 
elemento de reflexão. Freitas (2015) estudou as mudanças nas modalidades de 
governança da água no contexto da neoliberalização da natureza, tendo como 

estudo de caso a Bacia do rio São Francisco. Nesse estudo, o autor afirma que, 
apesar das mudanças propostas para a governança de água no Brasil após 1997 
(pós-Lei das Águas), as formas de gestão ainda seguem padrões antiquados de 
dominialidade elitista. Rodorff et al. (2015) estudaram a governança da Bacia 
Hidrográfica do rio São Francisco com o objetivo de “colaborar para a discus-
são acerca das possibilidades e dos limites de gestão da bacia segundo a pers-
pectiva da governança territorial”, tendo como foco a análise social empírica do 
reservatório Itaparica. Os autores constataram, entre outras questões, a pouca 
representatividade do comitê de bacia junto à população.

Apesar de parte da obra do PISF ainda estar em andamento (eixo Norte) 
(BRASIL, 2019b), as águas da transposição chegaram ao semiárido paraibano, 
apressadamente, pelo Eixo Leste do projeto em março de 2017, como única 
solução para evitar o colapso do abastecimento da cidade de Campina Grande 
e região. Essa região vivenciou uma severa estiagem no período 2012–2017 e 
o Reservatório Epitácio Pessoa (REP), responsável pelo seu abastecimento, 
alcançara 3% do seu volume máximo em abril de 2017 (RÊGO et al., 2017). 
Visando solucionar os conflitos pelo uso da água (ressaltados pela competição 
entre abastecimento público e irrigação), a chegada da transposição, entretanto, 
trouxe problemas para usuários localizados a montante do REP. Este artigo 
objetivou analisar essa situação envolvendo o Eixo Leste da transposição do 
rio São Francisco na Paraíba. Para isso, utilizou-se da metodologia da Análise 
da Cadeia Causal — ACC (GIWA, 2002).

ANÁLISE DA CADEIA CAUSAL
O modelo conceitual utilizado nesta pesquisa foi apresentado, inicialmente, 
para o projeto Global International Waters Assessment (GIWA), do Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), e propõe o desenvol-
vimento de uma estrutura estratégica e conceitual com o objetivo de encon-
trar formas de mitigar problemas e impactos envolvendo águas internacionais 
(GIWA, 2002). Belausteguigoitia (2004) considera que a ACC indica rumos 
de causa-efeito em impactos socioeconômicos e ambientais, possibilitando ao 
analista encontrar a raiz do problema. 

A metodologia vem sendo utilizada para estudos de problemas e confli-
tos em diversas áreas. He, Chen e Yang (2014) realizam uma análise causal no 
monitoramento multivariado de processos estatísticos, utilizando os concei-
tos de conjuntos difusos. Kampen (2014) aplica a metodologia para verificar o 
desdobramento do padrão de esquizofrenia em pacientes utilizando linguagem 
de grafos direcionados. Lee e Park (2017) analisam as relações socioeconômi-
cas entre saúde e nutrição de crianças na Coreia. Lemay Jr. e Ryan (2018) ave-
riguam, por meio de análise de cadeia causal, um novo modelo de regulação 
interpessoal em relacionamentos com base na segurança dos parceiros. Schram 
et al. (2018) desenvolvem uma estrutura conceitual para investigar os impactos 
do comércio internacional e do investimento em acordos sobre doenças não 
transmissíveis, analisando fatores de risco. Liao et al. (2018) desenvolvem um 
modelo de influência que relaciona o erro humano ao ambiente de trabalho. 
Kneale et al. (2018) descrevem modelos lógicos para delinear, graficamente, 
como intervenções levam a mudanças em resultados por meio da representa-
ção de cadeia causal de eventos, visando auxiliar revisores sistemáticos na pro-
dução de resultados úteis a tomadores de decisão. White (2018) apresenta uma 
abordagem baseada em teoria para revisões sistemáticas, por meio de questões 
surgidas na ACC de métodos mistos.
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Um exemplo para o setor hídrico é encontrado em Liang et al. (2011), que 
averiguam os problemas de enchentes no lago Taihu, no leste da China. Em Miao 
et al. (2015), há análise para casos representativos de poluição industrial da água, 
também, na China. Os autores confirmam que a situação ocorre, principalmente, 
em função de problemas institucionais e sugerem formas de governança ambien-
tal para prevenir e mitigar a poluição ambiental. Um caso brasileiro é explorado 
por Silva, Ribeiro e Miranda (2017), que utilizam cadeia causal na análise insti-
tucional da gestão de recursos hídricos do REP (corpo hídrico no Eixo Leste do 
PISF, foco desta pesquisa). Os autores concluem que as falhas e as ameaças de 
colapso no reservatório se deram pela falta de articulação e integração das enti-
dades gestoras. A degradação da Bacia Hidrográfica do rio Iguaçu, no Paraná, é 
avaliada em Blanc, Ferronato e Miranda (2017). Os autores consideram temas 
prioritários, como poluição hídrica; degradação do solo e assoreamento; alteração 
da disponibilidade hídrica; alteração da biodiversidade; e fragilidade econômica, 
política e institucional. Entre as causas raízes aos problemas, estão a ausência de 
investimentos em setores estratégicos (entre eles, o saneamento) e a inexistên-
cia de integração de políticas públicas. Outro exemplo brasileiro está em Soares 
(2015). Na pesquisa, a cadeia causal é usada para analisar problemas ambientais 
nas nascentes (periurbana e rurais) da Bacia Hidrográfica do rio Gramame, na 
Paraíba (manancial abastecedor de João Pessoa). Conflitos pelo uso da água, nível 
socioeconômico e fontes de poluição foram os aspectos abordados. A autora con-
clui que os conflitos possuem tendência de agravamento. 

CASO DE ESTUDO
O PISF, mais conhecido como Transposição do rio São Francisco, tem sua ori-
gem ainda no Brasil Colônia, mas suas obras foram iniciadas apenas em 2007. 
Tal projeto se configura como a maior obra em recursos hídricos do Brasil 
(BRASIL, 2004; 2019b).

O PISF propõe beneficiar cerca de 12 milhões de habitantes, e é composto 
de dois sistemas independentes: o Eixo Norte e o Eixo Leste. O primeiro trans-
põe a água para os rios Brígida (Pernambuco), Salgado (Ceará), do Peixe e 
Piranhas-Açu (Paraíba e Rio Grande do Norte) e Apodi (Rio Grande do Norte), 
permitindo o abastecimento dos açudes Chapéu (Pernambuco), Entremontes 
(Pernambuco), Castanhão (Ceará), Engenheiro Ávidos (Paraíba), Pau dos 
Ferros (Rio Grande do Norte), Santa Cruz (Rio Grande do Norte) e Armando 
Ribeiro Gonçalves (Rio Grande do Norte). E o segundo transpõe a água para 
o açude Poço da Cruz (Pernambuco) e o rio Paraíba, o qual aflui para os açu-
des São José, Poções, Camalaú e Epitácio Pessoa, na Paraíba (BRASIL, 2004). 
A localização do projeto pode ser visualizada na Figura 1.

Com previsão de conclusão para o ano de 2012, o PISF ainda é um projeto 
em andamento. As obras do Eixo Leste, área de estudo deste artigo, precisaram 
ser “adiantadas”/concluídas às pressas em decorrência da última crise viven-
ciada pela região semiárida, iniciada em 2012, e do risco iminente de colapso do 
REP, responsável por abastecer uma população de aproximadamente 1 milhão 
de habitantes (RÊGO et al., 2017). 

Para o caso em análise, verifica-se que desde a primeira crise hídrica no 
REP (RÊGO; GALVÃO; ALBUQUERQUE, 2012), o que poderia ser interpretado 
como uma escassez de recursos naturais (escassez de primeira ordem) — uma 
competição pelo uso da água entre o abastecimento público e a irrigação — 
foi, de fato, uma escassez de segunda ordem. Já naquele período (1998–2003), 
estiveram ausentes, ou foram introduzidas tardiamente (RÊGO et al., 2013), 

as medidas necessárias para evitar o conflito de primeira ordem, transfor-
mando-o em um conflito de segunda ordem. 

O período 2004–2011 se configurou, na região semiárida brasileira, como de 
normalidade hidrológica com reservatórios, tendo seus armazenamentos extra-
polados, caso que ocorre, também, com o REP (Figura 2). Com a chegada do 
primeiro ano do segundo ciclo de estiagem (2012), recursos de segunda ordem 
não introduzidos nem na primeira crise hídrica, nem no período de norma-
lidade, nem nos primeiros anos da segunda crise, levaram o REP a alcançar o 
valor de 3% de sua capacidade total em 2017. Estava caracterizado, mais uma 
vez, o conflito de segunda ordem (que permanecera latente durante os anos de 
normalidade hidrológica). 

No último ano de afluências muito abaixo da média (2017), o REP, que 
abastece Campina Grande e mais 17 municípios na Paraíba, e que já vinha ope-
rando em seu volume morto desde meados de 2016, alcançou o menor percen-
tual de volume armazenado de sua história (AESA, 2020). Tal fato ocorreu em 
abril de 2017 (Figura 2). O desabastecimento total da população foi evitado em 
função da chegada das águas transpostas do rio São Francisco ao rio Paraíba 
em março e ao reservatório, em abril.

As consequências da chegada do Projeto de Integração 
do Rio São Francisco com as bacias hidrográficas do 
Nordeste Setentrional: Eixo Leste (Paraíba)
Para que a vazão da transposição chegasse ao REP, evitando o colapso no 
abastecimento proveniente dele, intervenções foram feitas a montante daquele 

PISF: Projeto de Integração do Rio São Francisco.

Fonte: Instituto Nacional do Semiárido (INSA, 2018); Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Rio São Francisco (CBHSF, 2018); adaptado pelas autoras.

Figura 1 – Localização do Projeto de Integração do Rio São Francisco: eixos Norte e Leste.
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reservatório. Entre essas, a execução de um canal escavado por meio dos verte-
douros das barragens Poções e Camalaú (Figura 1), o que permitiu que a água 
vertesse mais rapidamente. 

O Reservatório Poções localiza-se no município de Monteiro, Paraíba. 
O reservatório tem capacidade máxima de armazenamento de 29,86 hm3 e vazão 
de regularização de 0,20 m3/s. Poções é utilizado para abastecimento humano 
(urbano e rural) do município de Monteiro (30.852 habitantes — IBGE, 2010) 
(57%), para dessedentação animal (30%) e para irrigação (13%) (ANA, 2017).

O Reservatório Camalaú (a jusante de Poções) localiza-se, também, no 
município de Monteiro, Paraíba. O reservatório tem capacidade máxima de 
armazenamento de 46,44 hm3 e vazão de regularização de 0,24 m3/s. É usado 
para abastecimento humano (urbano e rural) dos municípios de Camalaú (5.749 
habitantes — IBGE, 2010) e São João do Tigre (4.396 habitantes — IBGE, 2010) 
(67%), para dessedentação animal (23%) e para irrigação (11%) (ANA, 2017). 

Apesar das intervenções nas barragens descritas anteriormente terem sido 
justificadas, à época, pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
(DNOCS), como sendo de caráter emergencial, pela urgência da chegada da 
água ao REP (Figura 1), elas afetaram a população dependente dos reservató-
rios, uma vez que o canal impediu que eles cumprissem sua função de armaze-
nar água. Dessa forma, para resolver conflitos de segunda ordem no REP, por 
meio do PISF, outros conflitos (de segunda ordem) são gerados.

Em 16 de março de 2018, em reunião, com a presença de representantes do 
Ministério Público Federal na Paraíba (MPF-PB), do Ministério da Integração 
Nacional, da Agência Nacional de Águas (ANA), da Agência Executiva de Gestão 
das Águas da Paraíba (AESA), do DNOCS, da Companhia de Desenvolvimento 
dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF), da Secretaria de 
Estado dos Recursos Hídricos, do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia e 

do Comitê de Bacia Hidrográfica do rio São Francisco, decidiu-se pelo desli-
gamento provisório do sistema do Eixo Leste do PISF (BRASIL, 2018). Tal fato 
ocorreu pela necessidade de execução de obras para reparar os reservatórios 
Poções e Camalaú, considerando-se que o rompimento das barragens durante 
as chuvas afetaria todo o PISF-Eixo Leste. O volume de água armazenado no 
REP nesse período (cerca de 15% de sua capacidade de armazenamento, con-
forme AESA, 2020), resultado das chuvas ocorridas na região em 2018, apre-
sentava uma “segurança hídrica” para os próximos meses. 

As obras nos reservatórios Poções e Camalaú foram previstas, inicialmente, 
para durarem quatro meses (até o início de agosto de 2018). O MPF-PB e o 
Ministério Público do Estado da Paraíba (MP-PB), juntamente com o DNOCS 
e a AESA, realizaram vistorias às obras de reparo dos reservatórios (MPF-PB, 
2018a). Em uma dessas visitas foram identificadas irregularidades, inclusive 
com relação à segurança dos trabalhadores, o que levou a um embargo da 
obra até que as irregularidades fossem sanadas. Tais fatos atrasaram os repa-
ros. O MPF-PB e o MP-PB estipularam como novo prazo para conclusão das 
obras a data de 30 de setembro de 2018 (G1-PB, 2018). Entretanto, o novo 
prazo não foi cumprido. 

Estando as obras nos reservatórios já bem avançadas, em setembro de 2018 a 
vazão da transposição voltou a ser liberada para o Eixo Leste (BARBOSA, 2018). 
Todavia, de acordo com o MPF, em fiscalização realizada em 20 de novembro 
de 2018, foi constatado que a vazão que chegava ao Reservatório Poções não era 
suficiente para atingir o Reservatório Camalaú e, consequentemente, não esta-
ria atingindo o REP (MPF-PB, 2018b).

Em 11 de janeiro de 2019, o DNOCS afirmou que os serviços no verte-
douro, as comportas e as grades da Barragem de Camalaú estavam concluídos, 
estando ainda em andamento a execução da torre da tomada d’água suplementar 

PISF: Projeto de Integração do Rio São Francisco.

Fonte: Agência Executiva de Gestão das Águas (AESA, 2020); as autoras.

Figura 2 – Volumes armazenados no Reservatório Epitácio Pessoa entre 1998 e 2020. 
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(70%) e o reaterro da galeria. A previsão de conclusão seria março de 2019. 
Na Barragem de Poções estavam concluídos o assentamento da tubulação e a 
caixa de entrada da Torre de Tomada d’água Suplementar (TMDS), estando em 
execução o alargamento do vertedouro e a casa de comando (DNOCS, 2019b).

Até o fechamento deste artigo (novembro de 2019), as obras nas barra-
gens, apesar de bem avançadas, ainda não estavam concluídas. De acordo com 
o DNOCS, a previsão para conclusão das obras na Barragem de Poções é para 
dezembro de 2019, quando se encerra o contrato com a empresa responsável 
pela obra. Já no caso da Barragem de Camalaú, estava em processo uma nova 
licitação para contratar empresa para concluir os serviços.

Resoluções Agência Nacional de Águas e Agência 
Executiva de Gestão das Águas da Paraíba para o 
Sistema Hídrico rio Paraíba: Boqueirão
Após as chegadas das águas do PISF à Paraíba, ANA e AESA, em 17 de julho de 
2017, lançaram a resolução conjunta nº 1.292 (ANA; AESA, 2017), estabelecendo 
condições de uso para os recursos hídricos superficiais e subterrâneos para o 
Sistema Hídrico rio Paraíba — Boqueirão durante o período de pré-operação do 
PISF. Tal sistema é formado pelo rio Paraíba, do deságue do Eixo Leste do PISF 
em Monteiro, Paraíba, até o REP (conhecido por Boqueirão). 

A partir dessa resolução, a Companhia de Água e Esgotos da Paraíba 
(CAGEPA), autorizada, anteriormente, a captar do REP o valor de 1.100 L/s 
(Ofício Conjunto nº 1/2017/AR-JL-ANA/AESA, de 20 de abril de 2017), ficou 
permitida a captar uma vazão média mensal de até 1.300 L/s, para atendimento 
aos sistemas Cariri e Campina Grande. 

A captação de água do Sistema rio Paraíba — Boqueirão, incluindo os 
reservatórios São José II, Poções, Camalaú e Epitácio Pessoa, passou a ser rea-
lizada apenas para suprimento das demandas consumo humano, dessedenta-
ção animal e agricultura de subsistência (com limitações de área, horas, cultura 
cultivada, entre outras).

Tal resolução vigorou até 26 de março de 2018, quando o PISF deveria 
encerrar o seu período de pré-operação (após um ano do início do funciona-
mento no sistema) e passar à primeira fase de operação. Entretanto, esse período 
foi prorrogado até 31 de dezembro de 2018 (Outorga nº 301, de 15 de março 
de 2018). Essa resolução foi revogada com a publicação da resolução conjunta 
ANA/AESA-PB nº 87, de 5 de novembro de 2018 (ANA; AESA, 2018).

A nova resolução manteve a maioria dos critérios de uso da água da reso-
lução anterior, com alguns acréscimos. Foram adicionadas novas limitações 
relacionadas à área irrigada, ao volume captado e à emissão de autorização 
para captação. Esse aspecto merece destaque, já que indica um caminho para 
legalização dos irrigantes do sistema, uma vez que, até aquele momento, esses 
usuários operavam na ilegalidade, isto é, sem o termo de outorga.

Planos de segurança de barragem
Em 7 de fevereiro de 2019, o MPF pediu à justiça o bloqueio de 1 milhão de reais 
das contas do DNOCS e do estado da Paraíba pelo descumprimento de acordo 
judicial que determinava a elaboração de Planos de Segurança de Barragem para 
os reservatórios Poções e Camalaú. O acordo foi firmado em 08 de agosto de 
2017, em audiência de conciliação na Justiça Federal, em Monteiro. Com intuito 
de vistoriar a situação das obras de recuperação e modernização das barragens 
e o cumprimento dos requisitos instituídos na Política Nacional de Segurança 
de Barragens (PNSB), um analista pericial do MPF realizou visitas técnicas em 

31 de janeiro de 2019 e 1º de fevereiro de 2019, constatando o descumprimento 
do acordo (MPF-PB, 2019a).

De acordo com a Informação Técnica MPF/PRPB nº 04/2019, é “funda-
mental a existência do Plano de Segurança de Barragem e do Plano de Ação 
Emergencial dos respectivos reservatórios” (MPF-PB, 2019e). Ainda, segundo 
a Informação Técnica, apesar de a Barragem de Camalaú apresentar “Categoria 
de Risco” inferior à de Poções, o risco dos dois reservatórios é interligado, uma 
vez que os reservatórios são próximos (Figura 1), têm capacidades de armaze-
namento semelhantes e estão conectados pelo rio Paraíba. O rompimento de 
ambas ou de uma dessas barragens implicaria em danos à comunidade e ao 
meio ambiente.

Em 26 de março de 2019, em audiência de conciliação, o MPF suspendeu os 
bloqueios e designou audiência de conciliação a partir de 24 de julho de 2019, 
ficando intimados, o Estado da Paraíba e o DNOCS, para elaborar Relatório de 
Inspeção atualizado acerca da situação da segurança das barragens de Poções e 
Camalaú, até a realização do ato conciliatório, sob pena de multa de R$ 10.000 
para cada, caso comparecessem ao futuro ato sem a realização das inspeções. 
De acordo com a AESA, responsável pelo plano da Barragem de Camalaú, ele 
já está sendo elaborado por empresa contratada e deve ficar pronto até o final 
de 2019 (MPF-PB, 2019b). Com relação ao plano da Barragem de Poções, o 
DNOCS informou que já houve licitação e está em processo de contratação de 
empresa para elaboração.

População atingida no conflito de segunda ordem
Em termos de população a usufruir das águas transpostas do rio São Francisco 
no seu Eixo Leste, dois grupos populacionais se destacam: a população dos 
municípios abastecidos pelos reservatórios Poções e Camalaú e a população de 
Campina Grande e região. Observa-se que, para garantir a chegada das águas 
transpostas até o REP, uma população a montante dele foi afetada (caracte-
rizando-se um conflito de segunda ordem). A cidade de Monteiro, porta de 
entrada para as águas do PISF-Eixo Leste na Paraíba, em abril de 2017, pouco 
mais de um mês após a chegada das águas, ainda sofria com o racionamento 
de água, sem que houvesse previsão de encerramento dele. De acordo com 
a CAGEPA, a razão seria os volumes baixos dos reservatórios. Sabe-se que, 
com a interferência nas barragens, o volume deles estava afetado, o que pro-
vavelmente fez com que o racionamento perdurasse, mesmo com as águas 
transpostas (G1-PB, 2017).

Segundo informações obtidas no site da CAGEPA, em dezembro de 2018, 
responsável pelo abastecimento dos municípios Monteiro e Camalaú, envolvi-
dos no conflito, o abastecimento deles encontrava-se normalizado. 

Ainda no município de Monteiro, 61 famílias, que viviam da produção 
agrícola familiar, foram retiradas de suas terras para a construção do PISF. Elas 
foram realocadas na Vila Produtiva Rural Lafayette, com a promessa de uma 
nova fonte de produção e renda por meio da irrigação com as águas da trans-
posição. Contudo, até a conclusão do presente artigo (novembro de 2019), mais 
de dois anos e sete meses após a chegada das águas, a Vila Produtiva Lafayette 
continuava desabastecida. A população da vila, que não tem como produzir, 
tem sobrevivido com benefício assistencial do Governo Federal, uma situação 
frustrante para pessoas que foram removidas de suas comunidades, onde havia 
tanto valor emocional quanto independência produtiva, para permitir a cons-
trução do PISF. Muitas famílias ainda não receberam a indenização decorrente 
da desapropriação (MPF-PB, 2019c).
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Em agosto de 2019, o MPF-PB emitiu a recomendação nº 5/2019 à Secretaria 
Nacional de Segurança Hídrica do Ministério do Desenvolvimento Regional 
para que ela adotasse medidas efetivas para implementar o sistema de abaste-
cimento de água para irrigação destinado à Vila Produtiva Rural Lafayette, no 
prazo de 90 dias (MPF-PB, 2019d).

Entre 2018 e 2019, o bombeamento da transposição foi suspenso e religado 
diversas vezes. Em abril de 2019, a vazão foi suspensa mais uma vez, pela necessi-
dade de sanar problemas de vazamento de água na Barragem de Cacimba Nova, 
em Custódia, Pernambuco (DNOCS, 2019a). Com o problema controlado, a água 
foi novamente liberada a caminho da Paraíba em novembro de 2019. Até o fecha-
mento deste artigo (20 de novembro de 2019), as águas ainda não haviam chegado 
a Monteiro, o que se justifica por, no PISF, existirem reservatórios a montante de 
Monteiro que precisam chegar a certo nível para que a água siga o curso. Acredita-se 
que as águas chegarão à Paraíba entre o fim de novembro e início de dezembro. 

METODOLOGIA
A situação foi estudada por meio da esquematização da cadeia causal (GIWA, 
2002). Baseando-se em Silva, Ribeiro e Miranda (2017), consideraram-se as 
causas político-gerenciais (CPGs), as causas técnicas (CTs) e as causas socioe-
conômico-culturais (CSCs), as quais estão intimamente relacionadas:
•	 CPGs: são as que surgem por meio de instabilidade ou desarranjo, espe-

cialmente por incapacidade política e gerencial. Elas podem ser minimiza-
das por novos arranjos institucionais e/ou regulamentações, ocasionando 
melhorias na operação do sistema;

•	 CTs: podem ser um resultado da falta de ações técnicas que são geradas 
por ineficiência das ações políticas e/ou gerenciais, ou de condições eco-
nômicas e culturais;

•	 CSCs: são aquelas constituídas e consolidadas por meio de razões de ordem 
econômica ou cultural. 

Após a identificação das causas político-gerenciais, técnicas e socioeconô-
mico-culturais, analisou-se o aspecto da tendência. Esse aspecto possibilita um 
direcionamento ao planejamento de ações que permitam chegar a soluções ou 
mitigação dos problemas. Foram atribuídas tendências de agravamento (▼), 
quando o problema tende a piorar; melhoria (▲), quando a situação aponta 
para uma possível alteração positiva; ou permanência (■), quando a análise 
indica uma permanência da situação, com base no atual estado do conflito. 

Atrelada à tendência, foi realizada uma classificação de estabilidade ou ins-
tabilidade dela. Nessa classificação, a tendência é apontada como estável (☻) 
para a situação em que há impossibilidade de alterações em um futuro próximo; 
ou instável (☺), em uma situação em que existe a possibilidade de alteração 
dessa tendência em um futuro próximo, caso ocorram mudanças. 

Foram atribuídos níveis de prioridade para ações que permitam a busca 
por soluções para os problemas gerados em torno das causas, quais sejam: 
mais importante (1); intermediário (2); e menos importante (3). A classifica-
ção de prioridade está atrelada à urgência em resolver os problemas em torno 
de determinada causa.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Na construção da cadeia causal, foram incluídos acontecimentos anteriores ao 
período de março de 2017 (chegada das águas do PISF ao rio Paraíba), uma 
vez que esse contexto gerou a urgência da transposição das águas do rio São 
Francisco. As causas analisadas são apresentadas a seguir. Elas estão resumidas 
no Quadro 1 e a cadeia causal está ilustrada na Figura 3. 

Causas político-gerenciais
Uma das principais causas, que gerou a maioria das demais, foi o “atraso na 
execução das obras do PISF”. A previsão inicial para conclusão do PISF era o 
ano de 2012, início do ciclo de anos com chuvas abaixo da média. Caso não 

Quadro 1 – Resumo das causas da cadeia causal.

Causas Tendência Estabilidade Prioridade

Político-gerenciais

Atraso na execução das obras do Projeto de Integração do rio 

São Francisco
Permanência Instável Mais importante

Decisões emergenciais por parte dos órgãos gestores Melhoria Instável Intermediário

Posicionamentos tardios por parte do órgão gestor do REP Agravamento Instável Mais importante

Técnicas

“Aceleramento” das obras Melhoria Instável Mais importante

Construção do canal escavado nos vertedores dos reservatórios Melhoria Estável Mais importante

Continuação do racionamento nos municípios abastecidos pelos 

reservatórios afetados
Melhoria Instável Mais importante

Ausência de vazão para produção agrícola familiar Permanência Instável Mais importante

Socioeconômico-culturais

Indústria da seca Melhoria Instável Intermediário

Priorização do abastecimento de Campina Grande e região em 

detrimento dos municípios abastecidos por Poções e Camalaú
Permanência Estável Menos importante

Prejuízos decorrentes do racionamento Permanência Instável Mais importante

Representatividade de Campina Grande enquanto polo 

econômico e industrial
Permanência Estável Menos importante

Adiamento do crescimento econômico dos produtores familiares 

afetados pela intervenção nos reservatórios
Permanência Instável Mais importante

REP: Reservatório Epitácio Pessoa.

Fonte: elaborado pelas autoras.
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Conflitos de segunda ordem no Eixo Leste do PISF

ocorressem atrasos, à medida que o volume dos reservatórios era reduzido com 
a falta de chuvas, o PISF entraria em funcionamento, evitando todos os pro-
blemas e conflitos decorrentes do fenômeno climático (nitidamente agravado 
pela falta de uma gestão eficiente). Essa causa é apontada como em estado de 
permanência, já que as obras do PISF continuam inacabadas até o momento 
(novembro de 2019). A causa foi considerada instável, visto que, apesar de a 
obra estar fora do prazo (2012), sua execução continua em andamento. Para essa 
causa, a prioridade atribuída foi 1, uma vez que ela já deveria ter sido concluída. 

A segunda CPG identificada foram as “decisões emergenciais por parte 
dos órgãos gestores” (ANA, AESA e DNOCS). Apesar da inegável urgência de 
evitar o colapso no REP, as escolhas por parte dos órgãos gestores desencadea-
ram a situação aqui analisada. Tal causa apresenta uma tendência de melho-
ria em razão da possível saída do ciclo de anos secos. A tendência foi conside-
rada instável, visto que esse cenário pode se alterar com a chegada de um novo 
ciclo seco, com a continuação do atual, com os problemas de estiagens na Bacia 
do rio São Francisco e com o não aprendizado com a crise iniciada em 2012. 
Assim, atribuiu-se a prioridade 2. 

A terceira CPG identificada foram os “Posicionamentos tardios por parte do 
órgão gestor do reservatório Epitácio Pessoa”. Os atrasos nas tomadas de decisão 
por parte da ANA, responsável pela gestão das águas do REP, tem grande impacto 
nos conflitos pelo uso da água. Houve ausência de decisões eficientes, rápidas e 
acertadas. Nesse sentido, chama a atenção o tratamento dado pela Agência ao 
usuário da irrigação das águas do REP, retardando a suspensão dessa atividade. 
A irrigação, mesmo sem outorga, continuou a ocorrer, com o consentimento da 
ANA, até o terceiro ano do ciclo seco (RÊGO et al., 2014). Uma atitude distinta 
dessa teria gerado armazenamentos no REP mais favoráveis no ano de 2017, 
o que poderia evitar as intervenções emergenciais nas barragens de Poções e 
Camalaú. Essa causa pode ter uma tendência de agravamento, se as águas do 
PISF não forem bem gerenciadas. A tendência é considerada instável, visto que 

uma ineficiência dessa gestão pode ser resolvida com investimentos e melhorias 
na governança. Para essa causa, foi atribuída a prioridade 1.

Causas técnicas
As CTs foram relacionadas com as CPGs. A primeira delas é o “‘aceleramento’ 
das obras”, tendo em vista que as obras estavam (e estão) atrasadas. Tal causa 
tem conexão com a CPG “Atraso na execução das obras do PISF”, já que sem 
os atrasos essa causa não existiria. A causa apresenta tendência de melho-
ria, uma vez que as obras estão em andamento. As chuvas de 2018 trouxeram 
certo conforto com a recarga do REP (aproximadamente 36% da capacidade 
de armazenamento em maio de 2018), apontando o encerramento do ciclo de 
anos secos. Em 2019, as recargas foram menos expressivas (chegando a maio 
com aproximadamente 23% de sua capacidade). Um novo ciclo de anos chuvo-
sos pode resultar em um novo “relaxamento” na execução das obras, voltando 
estas ao ritmo anterior. Por essa razão, a tendência foi considerada instável, 
sendo atribuída prioridade 1.

A segunda CT, “Construção do canal escavado nos vertedores dos reser-
vatórios”, na prática, é a responsável pela possibilidade de indução de conflitos 
de segunda ordem. Tem ligação com as três CPGs, uma vez que ela é a causa 
central do conflito. Tem tendência de melhoramento, visto que as obras para 
reparo dessa intervenção emergencial estão sendo realizadas, apesar de tam-
bém apresentarem atrasos. A causa foi considerada estável. Em razão da urgên-
cia na conclusão das obras de reparo nos dois reservatórios, foi atribuída para 
essa causa a prioridade 1.

A intervenção nos reservatórios resultou na “Continuação do racionamento 
nos municípios dependentes dos reservatórios afetados”, terceira CT identificada. 
Essa causa é particularmente delicada, já que tais municípios foram “sacrifica-
dos” em benefício de um maior (Campina Grande), que, por sua vez, já saiu do 
racionamento desde o segundo semestre de 2017, enquanto a população das 

PISF: Projeto de Integração do Rio São Francisco.

Fonte: elaborada pelas autoras. 

Figura 3 – Cadeia causal dos acontecimentos no Eixo Leste do Projeto de Integração do Rio São Francisco.
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cidades menores continuou a sofrer o prejuízo dessas intervenções por mais 
tempo. Como a causa anterior, essa causa apresenta uma tendência de melho-
ria, uma vez que as obras de reparo estão em andamento. Ela é considerada 
instável, já que o racionamento pode voltar a ocorrer caso o sistema apresente 
falhas. Essa causa tem ligação com as três CPG, e a ela foi atribuída prioridade 1.

A quarta CT, “Ausência de vazão para produção agrícola familiar”, asse-
melha-se à anterior pelo fato de ter conexão com todas as CPGs. Com a inter-
venção que impediu o armazenamento de água nos reservatórios e com as 
suspensões no bombeamento, não existe vazão para produção agrícola fami-
liar. Essa causa apresenta uma tendência de permanência, considerando que 
mesmo com a conclusão dos reparos nas barragens e o funcionamento pleno 
do sistema, a priori, serão atendidas as demandas para abastecimento humano 
e dessedentação animal. Essa tendência, entretanto, é instável, pois espera-se 
que tal demanda seja atendida quando o sistema estiver com seu funcionamento 
regularizado. A essa causa foi atribuída prioridade 1.

Causas socioeconômico-culturais
Como primeira CSC é citada a “indústria da seca”. Assim são chamados aqueles 
que se beneficiam dessa, que é uma consequência das características climáticas 
da região em união com a ausência de uma boa gestão de recursos hídricos. 
Donos de carros-pipa, vendedores de caixas d’água e principalmente políticos 
da região têm nesses períodos a “oportunidade” de lucrarem financeiramente 
ou com a angariação de votos, sob falsas promessas de soluções. Essa causa está 
ligada à CT “Continuação do racionamento nos municípios dependentes dos 
reservatórios afetados”, uma vez que, em um ano relativamente chuvoso como 
2018, a “indústria da seca” estaria adormecida não fossem as intervenções e 
os atrasos nas obras de correção das barragens afetadas. Essa causa apresenta 
uma tendência de melhoria com a proximidade do funcionamento pleno do 
PISF. Todavia, essa tendência é instável, pois pode ser alterada pela ocorrência 
de falhas no sistema e na gestão, atreladas à chegada de ciclos secos. Para essa 
causa foi atribuída prioridade 2.

As CSCs “Priorização do abastecimento de Campina Grande e região em detri-
mento dos municípios abastecidos por Poções e Camalaú” e “Representatividade 
de Campina Grande enquanto polo Econômico e Industrial”, são ligadas às 
causas técnicas “Aceleramento das obras” e “Construção do canal escavado 
nos vertedores dos reservatórios”. Estão diretamente conectadas ao peso eco-
nômico e produtivo do município de Campina Grande. Municípios pequenos 
(especialmente em termos econômicos) ficam desabastecidos para garantir o 
abastecimento de um município que é polo econômico, industrial, educacio-
nal e científico. Tais causas são consideradas permanentes, já que o município 
maior sempre será priorizado por razões culturais, logísticas e econômicas. 
Apenas com o fortalecimento institucional desses pequenos municípios, pode-
ria haver reversão dessa situação. Assim, a tendência foi admitida como estável 
e foi atribuída prioridade 3.

A CSC “Prejuízos decorrentes do racionamento” está diretamente ligada 
às CTs “Construção do canal escavado nos vertedores dos reservatórios” e 
“Continuação do racionamento nos municípios dependentes dos reservatórios 
afetados”. Tais prejuízos são desde ordem econômica, uma vez que o racionamento 
afeta diretamente o comércio local, a prejuízos voltados para o desconforto pela 
falta de água, especialmente para a população periférica, em que a água demora 
mais a chegar e o armazenamento é muito precário. Tal causa apresenta uma 
tendência de permanência, visto que os prejuízos decorrentes da continuação 

do racionamento são muito reais. Contudo, essa tendência é instável, uma vez 
que, com o pleno funcionamento do PISF, o abastecimento da população será 
regularizado. Para essa causa foi atribuída prioridade 1.

Por fim, a CSC “Adiamento do crescimento econômico dos produtores fami-
liares afetados pela intervenção nos reservatórios afetados” está ligada às CTs 
“Construção do canal escavado nos vertedores dos reservatórios” e “Ausência de 
vazão para produção agrícola familiar”. Essa causa é um agravante considerável 
da problemática local. A população que depende da agricultura e que via na che-
gada das águas do São Francisco uma esperança de crescimento teve essa ideia 
frustrada pela situação de urgência, o que se mantém em decorrência dos atra-
sos nos reparos dos reservatórios. Com destaque para o caso da Vila Produtiva 
Rural Lafayette, um extremo das injustiças geradas pelo PISF. Essa causa apre-
senta uma tendência de permanência e instabilidade pelas razões já explicadas 
na CT “Ausência de vazão para produção agrícola familiar”. Para essa causa foi 
atribuída prioridade 1.

O Quadro 1 apresenta um resumo das causas, suas tendências e prioridades.

Recomendações
Com base na ACC, são apresentadas, a seguir, recomendações acerca do con-
flito de segunda ordem em questão.

Faz-se necessária a continuação da obra do PISF, visando à sua conclu-
são, bem como dos reparos para os casos nos quais a obra apresentou falhas. 
Quando concluído, o PISF poderá trazer segurança hídrica, como é seu obje-
tivo, para a população do Nordeste Setentrional. Tal questão se relaciona com 
todas as causas da cadeia, uma vez que, estando o PISF em pleno funciona-
mento, esse conflito teria sido evitado. 

A conclusão dos reparos nas barragens Poções e Camalaú é indispensá-
vel na resolução desse conflito. Tal fato se dá pela necessidade de permitir que 
os reservatórios desempenhem sua função social, garantindo a possibilidade 
de armazenamento de água e, por conseguinte, o abastecimento da população 
a ser atendida por esses. Tal recomendação está relacionada à CPG 2, às CTs 
2, 3 e 4, e às CSCs 1, 2, 3 e 5 (considerando a ordem na qual as causas apare-
cem na Figura 3).

Uma forma de mitigar os impactos na produção agrícola familiar das 
famílias atingidas pelo desabastecimento dos reservatórios Poções e Camalaú, 
bem como das famílias realocadas na Vila Produtiva Rural Lafayette, seria o 
apoio governamental para os pequenos produtores. Tal apoio poderia advir de 
programas de incentivo à agricultura familiar. Tal recomendação se relaciona 
com as CTs 2, 3 e 4, e com as CSCs 1, 3 e 5 (considerando a ordem na qual as 
causas aparecem na Figura 3).

Para atingir a raiz do problema, melhorar a governança hídrica na região, 
é indispensável o fortalecimento da participação pública na gestão das águas. 
Um caminho para esse fortalecimento está no Comitê de Bacia Hidrográfica 
do rio Paraíba. Uma boa governança necessita da participação de todos os 
envolvidos, e o comitê de bacia permite à população maior representativi-
dade e participação nas decisões que envolvem os recursos hídricos. A Lei 
nº 9.433/1997, no seu artigo 38, determina que “Compete aos Comitês de 
Bacia Hidrográfica [...] II – arbitrar, em primeira instância administrativa, os 
conflitos relacionados aos recursos hídricos” (BRASIL, 1997). Algo que não 
se verificou no caso estudado. O fortalecimento da participação pública se 
relaciona com as CPGs 2 e 3 (considerando a ordem na qual as causas apa-
recem na Figura 3).
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Por fim, os prejuízos causados pela ineficiência na governança hídrica e, mais 
especificamente, na execução das obras do PISF são uma realidade. Uma forma de 
reparar, minimamente, a população afetada seria o investimento governamental 
em obras que possibilitariam melhor qualidade de vida aos atingidos pelo conflito. 
Nesse sentido, investimentos em saneamento básico gerariam melhorias para a 
população e garantiriam a manutenção da qualidade das águas dos mananciais.

CONCLUSÕES
A ACC permitiu sistematizar o conflito de segunda ordem, ocasionado pela 
problemática da chegada das águas do rio São Francisco ao seu Eixo Leste, pos-
sibilitando a identificação de suas causas e os inter-relacionamentos entre elas. 
Dessa forma, CPGs (como o atraso na execução das obras do PISF), CTs (ace-
leramento das obras, ausência de vazão para a produção agrícola familiar), e 
CSCs (prioridade do abastecimento para centros urbanos maiores em detrimento 
dos menores) foram identificadas possibilitando melhor entender o conflito e 
indicar recomendações para o seu encerramento. A análise permitiu identifi-
car, ainda, a tendência em termos de agravamento, melhoria ou permanência 
do problema assim como categorizar as causas em termos de mais, menos ou 
de intermediária importância. Dessa forma, é possível concluir que a ACC foi 
um método capaz de bem sistematizar a problemática, auxiliando a ressaltar 
aspectos relevantes do conflito de segunda ordem estudado. 

Depreende-se da análise que, por ausência de adequada gestão hídrica, o 
REP atingiu 3% do seu volume armazenado (em abril de 2017), o menor valor 
da sua história. Diante dessa situação, a tradicional solução hidráulica da expan-
são da oferta se tornou a única solução possível: a transposição das águas do rio 
São Francisco. O conflito pelo uso da água aqui analisado se caracterizou como 
um conflito de segunda ordem surgido em consequência de uma introdução 
inadequada de uma medida para resolver uma escassez, na sua origem, de pri-
meira ordem. A medida inadequada se configura na forma acelerada como foi 
executado o Eixo Leste do PISF, gerando dificuldades para usuários situados a 
montante do REP, como aqueles da Vila Produtiva Rural Lafayette — popula-
ção que necessita de proteção para superar o problema. 

A crise hídrica incentivou ações conjuntas dos órgãos envolvidas (como 
as resoluções ANA e AESA), indicando uma tentativa de disciplinar o uso da 
água na região. Com a chegada das águas do PISF, os órgãos têm participado 
do acompanhamento das obras no Eixo Leste. As decisões em relação às regras 
de uso e alocação das águas do REP e do curso do rio Paraíba também têm sido 
discutidas com participação dos usuários e da sociedade civil. 

Essa é uma consequência positiva da crise: incentivar melhor articulação 
entre as agências de água. Para o caso em questão, esse aspecto tem muita rele-
vância em função da complexidade da gestão gerada pela dupla dominialidade: 
águas de domínio da União (REP) em uma bacia hidrográfica de rio de domí-
nio estadual (a bacia do rio Paraíba). Complexidade acrescida com a chegada 
das águas do rio São Francisco (de domínio da União).  

Outro aspecto importante é a elaboração dos planos de segurança de barra-
gem como uma política preventiva e não remediadora. O cadastro dos irrigan-
tes, usuários da água do Sistema rio Paraíba — REP, também é medida impor-
tante em direção à correção de um grave erro: a sempre permissão de uso da 
água por parte daqueles usuários. 

Assim, em que pese os sérios conflitos gerados, a cadeia causal aplicada ao 
caso em estudo indica que há tendência de melhoria para alguns dos aspectos 
averiguados. Deve-se, entretanto, considerar algumas premissas para a melho-
ria da gestão nessa região: a segurança hídrica trazida pelo PISF não pode ser 
entendida como absoluta. É preciso usar, sempre, a água de forma responsável 
considerando as características peculiares de uma região semiárida e as con-
dições hidrológicas da Bacia do rio São Francisco — agora, integrada à Bacia 
do rio Paraíba. Nesse sentido, as ações de gerenciamento da demanda urbana 
e rural serão sempre essenciais.  
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